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raciocínio pode ser discutível, mas é de absoluta clareza: os bens supérfluos seriam 
adquiridos pelas classes mais abastadas. 

À luz dessa orientação, parece correto afirmar que as imunidades subjetivas 
protegem o próprio contribuinte da tributação, mas as imunidades objetivas têm em 
vista a proteção dos consumidores dos produtos atingidos e não o contribuinte de direito 
nessa relação. 

Por essa razão, não faria sentido falar-se em imunidade das livrarias em relação 
ao seu imposto de renda. O que se protege aqui é o livro e seu consumidor. Os fatos do 
próprio contribuinte — a sua renda e os seus lucros —, não fazem parte do princípio 
maior a ser protegido pela imunidade constitucional nesse caso. 

Dessa forma, as imunidades objetivas incluem os tributos que comportam, "por 
sua natureza, transferência do respectivo encargo financeiro", enquanto não ficam 
imunes os tributos com caráter pessoal. 

Pois bem. É esta a natureza da imunidade contida no art. 155, § 3° da Constituição 
Federal. Daí, é possível concluir que a abrangência de todas as operações citadas no 
dispositivo tem vista a proteção daquele que suporta o "respectivo encargo financeiro" 
dos tributos sobre essas operações, que o seu consumidor, ressalvada ainda a 
possibilidade de incidência do ICMS e do Imposto de Importação. 

3. AS OPERAÇÕES DO ART. 155, § 30  E O FATURAMENTO 

Feita a diferenciação entre as imunidades objetivas e as subjetivas e entendido 
que a imunidade do art. 155, § 3° é objetiva, resta saber se os tributos sobre o faturamento 
seriam ou não pessoais. A resposta afirmativa a essa pergunta indicaria a não incidência 
do PIS e da COFINS sobre o faturamento decorrente de operações relativas à energia 
elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais 
do País. 

Ao decidir sobre a incidência do PIS sobre as referidas operações no Recurso 
Extraordinário n. 144.971-DF, o Excelentíssimo Ministro homenageado baseou-se na 
sentença de primeira instância, proferida pelo Ilustríssimo Tributarista, então Juiz 
Federal, Sacha Calmon Navarro Coelho, para defender que não havia incidência do 
PIS sobre as operações com energia elétrica, combustíveis e minerais do País. 

A sentença de primeira instância ressalvava acertadamente que a idéia do 
dispositivo era exatamente proteger o "contribuinte de fato", o que suporta o ônus 
econômico da tributação. Além disso, a partir de uma interpretação sistemática da 
Constituição, a sentença destacava que sustentar 

que o art. 155, § 3°, da CF, barra as contribuições parafiscais, mormente as 
sociais, seria o mesmo que dizer dispensados da mantença da seguridade social 
e das contribuições do art. 149, as empresas de mineração, concessionárias de 
energia elétrica, a indústria e o comércio de combustíveis e lubrificantes líquidos 
e gasosos, o que seria um absurdo lógico, altamente atentatório aos princípios 
da capacidade contributiva (art. 145, § 1°) e da igualdade tributária (art. 150, 
11), sem falar no art. 195, caput, da CF o qual defere a todos o dever de contribuir 
para a seguridade social. 
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O nosso Ministro homenageado acrescentou a esse raciocínio que o fato gerador 
do PIS "não se identifica com o fato gerador do ICMS, tampouco a hipótese de incidência 
do PIS se constitui, conforme vimos, em operações relativas a minerais, de forma 
específica, mas sobre o faturamento, que é abrangente de inúmeras operações". Essa 
distinção é fundamental. 

É claro que a carga tributária de um país, em virtude de qualquer tributo, acaba 
por repercutir nos preços dos produtos vendidos. O comerciante, ao ver reduzida a sua 
margem de lucro pelo aumento de um imposto pessoal, por exemplo o imposto de 
renda pode, eventualmente, aumentar o preço de seu produto final, o que será suportado 
pela sociedade. 

Mas é importante que se diferencie a repercussão indireta daquele tributo que 
efetivamente compõe o preço da própria operação. 

Alegamos no trabalho já citado' que o faturamento não se confunde com o resultado 
das vendas de um determinado mês. 

Sua incidência dá-se por período, não por operação. Havendo vendas de produtos 
imunes e de outros tributados, o faturamento será o resultado da somatória de 
ambas. As devoluções de produtos imunes, num mês, diminuem o faturamento 
líquido do período, ainda que neste só tivessem ocorrido vendas de produtos 
tributados. Tais constatações revelam que o legislador, ao eleger o faturamento 
para a incidência do tributo, levou em consideração seu caráter pessoal. A 
capacidade contributiva visada não foi do consumidor, mas do vendedor. 

Ou seja, revelado um caráter pessoal dos tributos sobre o faturamento, seria 
equivocado a sua inclusão em casos de imunidade objetiva. 

O voto aqui citado serviu de base para a fundamentação do voto proferido no RE 
227.832-1/PR, que versava sobre o mesmo assunto, mas relacionado à COFINS. No 
entanto, o brilho do nosso Ilustre Homenageado fez-se mostrar através da lúcida 
complementação aos argumentos aqui já ditados. Nesse segundo julgamento, foi mais 
evidente a utilização de uma interpretação baseada em outros princípios constitucionais. 
Para o Excelentíssimo Ministro, o art. 155, § 3° havia "de ser interpretado em 
consonância com princípios constitucionais outros". 

O primeiro deles seria o disposto no art. 195, caput: "a seguridade social será 
financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei". Aludiu 
o Ministro que "no raciocínio das recorridas, as empresas de mineração, as distribuidoras 
de derivados de petróleo (postos de gasolina), distribuidoras de eletricidade e que 
executam serviços de telecomunicações estariam isentas da obrigação de contribuir 
para a seguridade social, assim com aplicação de tratos mortais ao princípio isonômico 
- geral e tributário - que a Constituição consagra: CF, art. 5°; art. 150, II. 

Completou de forma lúcida o Ministro que "a Constituição, quando desejou 
conceder imunidade no tocante às contribuições sociais, foi expressa: § 7° do art. 195: 
'São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de 
assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei 

A lógica desse raciocínio é bem evidente: nem mesmo às entidades de educação 
sem fins lucrativos foi concedido tamanho benefício, mas somente às entidades de 

3  Op. loc. cit. (nota 1). 

■ 
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assistência social, porque estas já cumprem a função financiada pelas contribuições 
sociais. 

Ora, se o faturamento é índice de capacidade contributiva pessoal, a desoneração 
de tributo que sobre ele incida é um beneficio ao contribuinte de direito. Daí, entender 
que as mineradoras, distribuidoras de combustíveis e empresas de telecomunicações 
possam usufruir de um beneficio concedido apenas às entidades de assistência social 
parece mesmo um exagero. 

Havemos de ressalvar que o Governo Federal vem se utilizando do expediente de 
aumentar a carga tributária por meio das contribuições sociais principalmente porque 
estas não são submetidas à divisão com Estados e Municípios. Esse procedimento 
descaracteriza a idéia original do constituinte de reservar a essa figura um caráter 
realmente social. 

Tal aberração, entretanto, não pode servir de desculpa para que a Constituição 
não seja lida de acordo com os seus reais fundamentos. Um erro dessa natureza deve 
gerar um esforço para corrigi-lo e não novos raciocínios tendo em vista sua manutenção. 

Na oportunidade de nosso primeiro trabalho sobre o presente tema, ainda não 
havia sido preferido o segundo voto ora mencionado. O raciocínio a que nos propomos 
então foi o de se analisar a natureza da imunidade concedida às operações de que trata 
o art. 155, § 3° e verificar se ela se aplicava ao faturamento. 

O voto do Excelentíssimo Ministro Carlos Veloso veio a corroborar as nossas 
conclusões, acrescentando de forma muito inteligente uma análise da imunidade 
existente em face de outros dispositivos constitucionais. Essa visão aponta para a análise 
do sistema como uma unidade. Importa ao jurista buscar sempre a coerência do sistema, 
embora cônscio de que haverá ocasiões em que esta não será possível; em tais casos, 
deve o jurista buscar soluções — oferecidas pelas regras estruturais do sistema, inclusive 
o compromisso — para que a incoerência não leve à ruptura. 

Havendo a possibilidade de se buscar uma interpretação que busque a coerência 
do sistema, como feito exemplarmente pelo nosso homenageado, esta é, sem dúvida, a 
melhor forma de interpretar o sistema jurídico e conferir segurança ao legislado e aos 
cidadãos. 

Portanto, é de se destacar que o excelente voto ora citado veio trazer uma nova luz 
à questão então discutida, justificando também em face de outros princípios 
constitucionais o mecanismo da imunidade trazida pelo art. 155, § 3° da Constituição 
Federal, completando a interpretação do dispositivo de forma a encerrar por completo 
o assunto. 



RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 144.971-3 — DISTRITO FEDERAL 

RECORRENTE: MINAS DA SERRA GERAL S/A — MSG 
RECORRIDA: UNIÃO FEDERAL 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRI-
BUTÁRIO. PIS. IMPOSTO ÚNICO SOBRE 
MINERAIS. CF/67,  ART. 21, IX. INCIDÊN-
CIA DO PIS FRENTE AO DISPOSTO NO 
ART. 155, § 3° DECRETOS-LEIS N. 2.445 
E N. 2.449, DE 1988: INCONSTITUCIO-
NALIDADE. 

1 — Legitima e incidência do PIS, sob o 
pálio da CF/67, não obstante o princípio do 
imposto único sobre minerais (CF/67, art. 
21, IX). Também é legitima a incidência da 
mencionada contribuição, sob a CF/88, art. 
155, § 3". 

II — Inconstitucionalidade dos Decretos-
leis n. 2.445 e n. 2.449, de 1988: RE 148.754, 
Plenário, Razek, DJ de 4.3.1994. 

III — RE conhecido a provido, em parte. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, 
acordam os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, em Segunda Turma, na conformida-
de da ata do julgamento e das notas 
taquigráficas, por decisão unânime, conhecer 
do recurso e lhe dar parcial provimento, nos 
termos do voto do Senhor Ministro Relator. 

Brasília, 13 de maio da 1996. 

CARLOS VELLOSO — RELATOR 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Carlos Velloso: Tra-
ta-se da ação declaratória, ajuizada por Mi-
nas da Serra Geral S/A — MSG contra a União 
Federal, objetivando a declaração judicial de 
que inexista para a autora a obrigação de 
contribuir para o Programa da Integração 
Social — PIS, criado pala Lei Complementar 
n. 7/70, alterado pelos Decretos-leis n. 2.445 
e n. 2.449/88. Alega que essa contribuição é 
tributo, a que, sobre minerais, na CF/67, 
incidia apenas o imposto único; a partir de 
1° de março de 1989, data em que entrou a 
viger o sistema tributário da CF/88, sobra 
minerais somente podam incidir ICMS e 
imposto da exportação este último em tese. 

A sentença de fls. 19/28 julgou improce-
dente a ação. 

A Quarta Turma do Tribunal Regional 
Federal da I° Região, por unanimidade, ne-
gou provimento ao recurso, assim resumida 
a questão: 

TRIBUTÁRIO. PIS—PASEP. DDLL 2445 
E 2449/88. CONSTITUCIONAL IDADE. 
Os Decretos-leis n. 2445 e n. 2449/88 não 
ofendem os princípios da legalidade a da 
anterioridade previstos na Constituição Fe-
deral, consoante decisão plenária desta Cor-
te tomada na REO n. 89.01.10478-4—MG. 
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Os embargos de declaração, interpostos 
pela autora, foram acolhidos em parte, por 
unanimidade, para esclarecer pontos omissos. 
Entendeu o voto condutor do acórdão que: 

No acórdão embargado, ficou expresso 
que o PIS não é tributo, mas uma contri-
buição social. Sua incidência, nos termos 
dos Decretos-leis n. 2445 e n. 2449, dar-
se-á sobre a receita operacional bruta da 
empresa. É desinfluente, in casu, ser o 
rendimento tributável da embargante fru-
to único de suas operações com energia 
elétrica, combustíveis e minerais. 
Assim, temos que essa tese argüida pela 
apelante e ora Embargante, não vinga. 
Primeiro, porque, como empresa, apre-
senta ela uma receita operacional bruta. 
Segundo, por que o PIS, como contribui-
ção social e não tributo, não se sujeita a 
restrição imposta pelo § 3°, do art. 155, 
da CF/88. Terceiro, porque o art. 149, da 
CF/88, não dispensa as empresas de mi-
neração de contribuírem para a Segu-
ridade Social, o que constituiria uma isen-
ção atentatória da capacidade contributiva 
e da isonomia tributária, como lembrado 
na v. sentença apelada. 

Irresignada, interpõe a autora recurso ex-
traordinário, fundado no art. 102, III, a e c, da 
Constituição Federal, alegando terem sido 
ofendidos os seguintes dispositivos constitu-
cionais: arts. 43, X; 55, II; 62; 165, V, da CF/ 
67, na redação da EC n. 1/69, assim como o 
art. 25, § 1° do ADCTF da CF/88. 

Admito o recurso extraordinário, subiram 
os autos. 

É o Relatório 

VOTO 

O Senhor Ministro Carlos Velloso 
(Relator): Sustenta-se, no recurso, que, em 
razão do princípio da unicidade do imposto 
único sobre minerais, nenhum outro tributo 
poderia ser cobrado, salvo o imposto de ren-
da e as taxas e que, na vigência da atual Cons-
tituição, muito embora as operações com 
minerais passassem a se sujeitar ao ICMS, a  

Constituição excluiu a incidência de qualquer 
outro tributo, exceto o imposto de exporta-
ção, nos termos do art. 155, § 3°. 

Por outro lado, ainda que assim não se 
entenda, os Decretos-leis n. 2.445/88 e n. 
2.449/88 são inconstitucionais. 

Examinemos as questões postas. 
Não incidência do PIS, tendo em vista o 

princípio do imposto único sobre minerais, 
sob o pálio da CF/67. E não incidência do 
PIS, sob o pálio da CF/88, tendo em vista o 
disposto no § 3° do art. 155 da CF/88. 

Quando integrava o antigo Tribunal Fe-
deral de Recursos, examinei e decidi a ques-
tão sob o pálio da CF/67, na AMS 90.301-
SP - DJ de 1.3.1984, p. 2680 - referen-
temente aos distribuidores de combustíveis 
(gasolina e óleo diesel) e de lubrificantes 
derivados do petróleo, sujeitos ao imposto 
único sobre minerais (CF/67, art. 21, VIII), 
questão idêntica a esta, dado que a extração, 
a circulação, a distribuição ou o consumo dos 
minerais do País sujeitavam-se, também ao 
imposto único (CF/67, art. 21, IX). 

Decidiu, então, a 4' Turma do antigo TFR: 

MANDADO DE SEGURANÇA E TRI-
BUTÁRIO. MANDADO DE SEGU-
RANÇA PREVENTIVO. CABIMENTO.  
JUSTO RECEIO. Lei n. 1.533, de 1951, 
art. 1° TRIBUTÁRIO. PIS. IMPOSTO 
ÚNICO SOBRE COMBUSTÍVEIS, 
LUBRIFICANTES E ENERGIA ELÉ-
TRICA. Constituição, art. 21, VIII. CTN, 
art. 74. Lei Complementar n. 7, de 1970. 

I. MANDADO DE SEGURANÇA PRE-
VENTIVO. Receio justo de violação de 
direito, capaz de autorizar o "writ" pre-
ventivo, é aquele que tem por pressuposto 
uma ameaça objetiva e atual a direito, 
apoiada em fatos e atos a não em meras 
suposições, fatos e atos esses atuais. Pre-
cedentes do Tribunal Federal de Recursos. 

II. TRIBUTÁRIO. PIS. IMPOSTO ÚNI-
CO SOBRE COMBUSTÍVEIS, LU-
BRIFICANTES E ENERGIA ELÉTRI-
CA. Natureza tributária da contribuição 
do PIS. Incida em relação aos distribui- 
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dores de combustíveis (gasolina e óleo 
diesel) e de lubrificantes derivados do 
petróleo, não sendo tal incidência preju-
dicada pelo imposto único sobra opera-
ções relativas a combustíveis, lubrifican-
tes e energia elétrica (CF, art. 21, VIII; 
CTN, art. 74). 

III. Recurso desprovido. 
Destarte, por ter natureza tributária, o PIS 
á, assim, tributo, classificado como con-
tribuição, espécie daquele. 
Sua incidência estaria afastada, no caso, 
diante do que estabelece a Constituição, 
artigo 21, VIII? 
Vejamos. 

Estabelece o art. 21, VIII, da Constituição: 
`Art. 21. Compete à União instituir im-
posto sobre: 
VIII - produção, importação, circulação, 
distribuição ou consumo de lubrificante 
a combustíveis líquidos ou gasosos a de 
energia elétrica, imposto que incidirá uma 
só vez sobra qualquer dessas operações, 
excluída a incidência da outro tributo so-
bra elas;' 
O CTN, a seu turno, dispõe, no artigo 74, 
IV e V: 
'Art. 74 - O imposto, da competência da 
União, sobre operações relativas a com-
bustíveis, lubrificantes, energia elétrica e 
minerais do País tem como fato gerador: 
IV - a distribuição, assim entendida a 
colocação do produto no estabelecimen-
to consumidor ou em local de venda ao 
público; 
V - o consumo, assim entendida a venda 
do produto ao público.' 

A Constituição, ao estabelecer o imposto 
único sobre operações relativas a combus-
tíveis, lubrificantes e energia elétrica, c ao 
estabelecer as operações que dariam nas-
cimento ao imposto - produção, importa-
ção, circulação, distribuição e consumo -
não esgotou a matéria: a definição de cada 
uma dessas operações ficaria por conta da 
lei complementar (CF, art. 18, § 1°). O 
CTN, então, regulando a matéria, cuidou  

de definir as operações que representam a 
hipótese de incidência do imposto único 
em apreço. E assim fez, de forma precisa 
(CTN, art. 74, I a V). 

O argumento da impetrante é que o PIS 
não poderia incidir sobre o faturamento 
obtido na atividade de distribuição e con-
sumo de combustíveis e lubrificantes, 
sujeita apenas ao imposto único... (fl. 9) 
Mas a questão não se resolve assim com 
tal simplicidade. 

Em verdade, a incidência do PIS dá-se 
sobre o faturamento, que, por constituir 
resultado global, abrangente de inúmeras 
operações (venda de mercadoria, venda 
de serviços, venda de bens que não con-
figuram mercadorias ou serviços, etc.), 
distingue-se das operações que constitu-
em hipótese de incidência do imposto 
único sobre combustíveis. 
Não estaria afastada, de conseguinte, a 
incidência do PIS. 
E não estaria afastada essa incidência, ade-
mais, em razão do seguinte: ao CTN coube 
a definição das operações que con-
substanciam hipótese de incidência do im-
posto único, ficou dito linhas acima, por 
força, mesmo, de comando constitucional 
(CF, art. 18, § P. Fazendo-o, como de fato o 
fez (CTN, art. 74, e incisos), o CTN, ao 
elencar as contribuições sociais (art. 217 e 
incisos), sem esgotá-las, deixou expresso 
que a disposição inscrita no art. 74, § 2°, 
não excluiria a incidência e a exigibilidade 
de tais contribuições. Dá-se, com tal dispo-
sição, confirmação do entendimento no 
sentido de que a hipótese de incidência do 
PIS - o faturamento - entendida em senti-
do especifico, distingue-se das operações 
que constituem fato gerador do imposto 
único, à luz do CTN, art. 74. 

(...) 

Destarte, é legítima, sob o pálio da CF/67, 
a incidência do PIS não obstante o princípio 
do imposto único sobre minerais (CF/67, 
art. 21, ex). 
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Examino, agora, a segunda questão: a não 
incidência do PIS, sob o pálio da CF/88, tendo 
em vista o disposto no § 3° do art. 155, CF/88. 

A sentença, que é da lavra do então Juiz 
Federal Sacha Calmon Navarro Coelho, dos 
melhores tributaristas brasileiros, assim afas-
tou a pretensão da impetrante: 

(—) 
14) Em quarto lugar, finalmente, em ra-
zão dos critérios de validação finalistica, 
há pouco referidos, verifica-se que a con-
tribuição para o PIS não incide SOBRE 
OPERAÇÕES COM ENERGIA ELÉ-
TRICA, COMBUSTÍVEIS E MINE-
RAIS DO PAÍS mas sobre receita opera-
cional bruta o que se quer no art. 155, § 3° 
da CF é evitar EMPRÉSTIMOS COM-
PULSÓRIOS sobre as operações 
que envolvam a circulação dessas pecu-
liares mercadorias: energia elétrica, com-
bustíveis líquidos e gasosos, exceto o di-
esel (intributável) e minerais do país. E, 
por uma razão que não tem nada a ver 
com a antiga unicidade dos impostos úni-
cos da CF de 67. Agora, o que se preser-
va é o princípio da 'pessoalidade (art. 145, 
§ 1°). Sim porque impostos restituíveis 
(empréstimos compulsórios) sobre ener-
gia elétrica, minerais e combustíveis lí-
quidos ou gasosos seriam percutíveis, 
onerando o contribuinte de fato' (o que 
suporta o ônus econômico da tributa-
ção). Asserto fácil de provar, porquanto 
o Estado e o Município não têm compe-
tência residual e já tributam tais opera-
ções com o ICMS e o IVVC. Por outro 
lado, quem tem competência residual é 
a União, mas para exercê-la tem que es-
colher fato gerador e base de cálculo di-
versos dos já existentes (art. 154, I, da CF). 
Dizer que o art. 155, § 3° da CF barra as  

CONTRIBUIÇÕES PARAFISCAIS, 
mormente as sociais, seria o mesmo que 
dizer dispensados da mantença da 
seguridade social e das contribuições do 
art. 149 da Carta, as empresas minera-
ção, as concessionárias, energia elétri-
ca, a indústria c o comércio de combus-
tíveis e lubrificantes líquidos gasosos o 
que seria um ABSURDO LÓGICO, al-
tamente atentatório aos princípios da 
capacidade contributiva (art. 145, § 1°)e 
da igualdade tributária (art. 150, II), sem 
falar no art. 195, 'capuz da CF que defere 
a TODOS o dever de contribuir para a 
seguridade social (fls. 27/28). 

Nada seria preciso acrescentar à lúcida 
fundamentação acima transcrita. Registro, 
entretanto, que os fundamentos postos na 
primeira parte deste voto, para o fim de co-
nhecer a legitimidade constitucional do PIS, 
sob a Constituição de 1967, no ponto cm 
examina fatos geradores do PIS e do impos-
to único, são aplicáveis aqui: o fato gerador 
do PIS não se identifica com o fato gerador 
do ICMS, tampouco a hipótese de incidên-
cia do PIS se constitui, conforme vimos, em 
operações relativas a minerais, de forma es-
pecífica, mas sobre o faturamento, que é 
abrangente de inúmeras operações. 

Resta-nos, apenas, a questão da inconsti-
tucionalidade dos Decretos-leis n. 2.445 e n. 
2.449, de 1988. 

Nesta parte, o recurso é de ser provido. 
É que o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 14.754 — RJ, Relator para 
o acórdão o Senhor Ministro Francisco 
Rezek, declarou a inconstitucionalidade dos 
citados Decretos-leis n. 2.445 e n. 2.449, 
de 1988. 

Do exposto, conheço do recurso e dou-
lhe provimento, em parte. 


